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Contrato de Prestaçào de Serviços Advocatícios no 0112023.
Inexigibilidade de Licitaçào n.a 0112023.

Processo Administrativo n.e Ol I 2023.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA/TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita
no CNPJ sob o n.q 25.064.064/0007/87, com sede no seguinte endereço: Rua 2l Abril Ns 1525.
Cachoeirinha/TO, CEP 77915-000, possuindo o telefone 63-34371248, neste ato representado por. Sr(a).
PAULO MACEDO DAMACENA. Prefeito Municipal portador(a) da cédula de identidade RG n."
334.616 2a via SSP/TO e inscrito(a) no CPF/MF n.a 842.155.421-20, domiciliado(a) seguinte endereço:
Avenida das palmeiras, na cidade de Cachoeirinha/TO, CEP 77915-000. doravante denominado
CONTRATANTE, e do outro lado, a CORDENONZI & OTTANO ADVOCACIA E
CONSULTORIA S/S, pessoa jurídica de direito privado, com inscriçào no CNPJ n0. 09.358.37210001-ó9.
com endereço na Quadra 604 sul, Alameda 02, lote 40, CEP 77.022.044. Palmas/TO, por seu

lepresentante o SR. MAURiCIO CORDENONZI. brasileiro, casado. inscriro na OAB/TO 2.223-b.
Vdorauante denominado CONTRATADO, pactuam o presente contrato em conformidade com o que dispõe

a Lei n0 8.666/93 e suas alteraçôes. mediante as cláusulas e condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços técnicos profissionais especializados relativos
ao pâtrocinio e à defesa de causas judiciais ou administrativas em demandas da Administraçào Municipal.
Parágrafo Unico - A aquisiçào consubstanciada no presente contrato, foi objeto de inexigibilidade de
licitação, nos termos do art. 13, inc. V e aÍt.25, inc. II, da Lei ne.8.666/93 c/c an. 3q-A, da l-ei n!.
8.906194, conforme estipulações constantes , conforme processo administrativo em tela. o qual encarta
todos os elementos e documentos comprobatórios, aos quais se vincula este contrato. além de submeter-se.
também aos preceitos de direito público, aplicando-lhes, ainda, os princípios da teoria geral dos contratos c
as disposições de direito privado. especialmente o Estatuto da OAB. o Código de Etica e Disciplina da

OAB e demais normas que regem a advocacia. além do Código de Processo Civil e Código Civil,
vinculando-se. em tudo, ao aludido processo administrativo e ao ato de determinou a contrataçào direta.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO. pela execuçào dos serviços objeto deste contrato,
honorários advocatícios contratuais no valor mensal de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais). o que

-_ corresponde o valor total de R$ 204.000,00(duzentos e quatro mil reais).
Parágrafo Primeiro - Os valores contratuais correspondentes aos serviços ora contratados serào

atuâlizados, de forma proporcional, de acordo com a variaçào percentual positiva da Tabela de Honorários
do Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil. Seccional do Estado do Tocantins, publicada no Diário
oficial, norma esta que fixa o mês de dezembro como data-base para correçào dos valores estabelecidos na

referida tabela.
Parágrafo Segundo - Para efetivaçào da atualizaçào do valor contratual previsto no parágrafo
antecedente, dispensa-se a celebraçào de aditamento, podendo a mesma ser registrado por simples apostila,
na forma do art. 65, § 8q, da Lei n' 8666193.
Parágrafo Terceiro - Os honorários advocaticios contratuais nào se confundem corn os honorários
advocatícios sucumbenciais fixados pela autoridade judiciária ou decorrente da atividade administrativa.
sendo que estes honorários sucumbenciais serào integralmente reveíidos em favor do CONTRATADO,
nos termos do artigo 22 e seguintes, da Lei n" 8.906194 (Estatuto da OAB) e art. 85 do Código de Processrr

Civil.
CLÁUSULA TERCEIRÁ - DO PAGAMENTO
O vencimento dos honorários mensais se dará até o 5u (dêcimo) dias do mês subsequente à prestaçào do
servrço ob

rr

este contrato. cujo pagamento se dará por meio de crédito em conta corrente do
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( ONTRA L\[]t t ,.,u chcquc nominal so lrcsnt(r. podc'ndo, ilnda. scr r..milido bolcl,r bancário. scm aceitc.
clrr rrornc rlr ('ONTRAT^NTE. huja virta quc t' rencirrrcnto tlu rrhn-u1açàu possui data pré-dercnninaila-
Parágrafir Primeiro -Havcndo impontualrdadc no paErmcnlo dos honorán.rs contratuais. a poíc
('( )N]'l{A'f .\NT'E estará sulerto a lnultâ de nlora na razi(r de dez por cento soirre o valor do débito.
correçirr rtlrrrctiria pulrrs índiecs du lP('A-lr ; jurtts tlc m(lrx dc un) p()r ccnt(, Í)(n rrtü\ cnt atraso, ludo prr
ralu dit'.
ParágraÍo §egundo - O ('ONTRATAD(J ptricra suspcndcr lr e\cclrçào dos senrços..rpos contunlcaçào
( rr nr) nlrninrr) 4X (quarenla c orlr)) horil\ (l( ,rtrlcrcdônciJ. (luan(l() o irlrit\r) no pirglntcnto Íirr supcrirlr a 9(l
( nor enta ) dias.
Par:igrafo Terceiro - Juntamcntt coÍn o Pâtlalucnl(r nlclsal. scráo rccmbolsxdts as dr"-s1)csâs cxtras
lr'rrlrrutk:, lxkr ( O\TRÂTi\D(). iscnta. tir: itttptrslos .' tributtrs. tlt'stlc qrrc nio inelrridas nr) prqj()
pactuildo
('l-.irist'L^ euAR'I^ D^s oBRlG,\('Õr,s uo co\ IR^r'.ÀDo
() ( .o\TR \TAIX) ohriga-\c a:

l - Lt\ciutar os scftiços conniltad()\ r'alcnJo-se JiL\ n)clhores lcenicas. zcltr c tliea, corn garantia c
qualrdrdc. Jtendcndo as cspecrticaçôcs r)u lsmlos Jc rç'teri'ncras, lbmccrdos pr'la ( ontratantc.
( ()nlplcnrdtrilrio com a prr)p(r|.ta aprescnlarla. e enlregii-los t,rtalmente conclttid0s
ll - Rc.rlizar atcndimcntos prcscnciüis ,,' l drstância. \'r.l tcletiloc. c'-ma:l t'u qualqu!'Í outro modo dc
tr rrnunrcnçijo ou lecnoltigtcrl.
!ll - Cr)mpar!.( r'r à sedc do CONTRATAN I'E- salvo.jrrsrilicatira plarrsivcl. scmpÍ(' qur' solicitado a sua

prcsenca. considerirndo cuc os sen içirs ora contratadl)s nàu necessrlam da prcsenca dos profissionais do
( ON I RA lAlX). de l'ormr rnlnlerÍuplu. nls dep.'ndênctas lisrt'as do CON IRA IAN I!,.
l\' - Realizar os serviços contÍatado nas dependências de \ua sede ou tiliais. l alendo-se de seus próprios

cqurpan)cntos c insumos tconrpuladorc). nrât!-ri.tis dc crpedientc elc.). os quais nào sào dr,' integfal
responsahilrdadê do CON'I'Rr\ Ir\l)0.
\'- ('unrprir liclmcntc o prcscntc conlfirt(l. inclusilc'\)s prazos Jr'!'xL'cuçào {çs scn iços nos tL'nnos

.rc(rrdados. c\cculitndr)-os sobrc sua intr:ira rcsponsabl lidJdc. aprcsrítando rclatirrios d,,'suas atividadcs.
sonpre quc solrcitrtlo pelu C()NTR^T^Nl t:.
vl - Rcparar. comgir. ou subslituir. àr suas ctpcnsrs. lro lo(rl ou cnr p0nú. os scn'iços ondc sc

veriticarrrrr vicros. tleteitos ou incontçtics resultantcs da nta execuç;io
vll - Mantcr. durantc toda a e'xccuçào d('r contrato. crn dompatrhrhdÍtd!' com us t.)bngaçõcs assumidas.

trxlas :rr contliçties rle hahilrtaçào e qulltticaçào erigidas n.r licitaçiir'.
Vtll - Rcsponsabilizar-sr: pclo5 danos sausiidos l ( ()NI-R,\TA\TE ou a t!-rcciros dccorrcntc dc sua culpa
ou rlolo. na ereeuçào d() §()ntral(r. nilÜ cxçlLrrndo ou rsdtlzrnd(r e\su respon\ hllltilrde à liscalizaçào ou

ricumpanham('nl(r cl'ctuad(r pcla ('( )NTRA l'Al\1 F..

l\ - Ârear com todas as despcsas. tJrretar c irrdrrclas. rlccorrentes do I'orresirnento dc rlào de obra.

trilnsport!.s, loctrmoção. alimcntaçào. hospedagcm !'estadlo de pt'swal. pagam!'ntos dc seguros. tributos.
encargos. ilnpostos. taxas c demais «rhrrgações vrneuladas á legislaçÀo tributá,na. trabalhista e

prclidcnciárta.
X - ,.\ rc.gra do it.'m antee cdcnlc niio ri aplicar ,,'l quandt, o C'()NTR^T^D() c\ecutar sen iços fora dc

domicilio ('()N'IRATADO ou da scdc do ('O\TRA IÂNTE. m:r-s no inlercs-sc tlo CONTR.ATANTE.
r)casiâr) ctn qrrc o ('ONTR.\T,\\TE arcará .()nr t«ias as riespe.ias tteees.árias au curllprimento da tareíà

cnrpreendida. nos tcrmos da labcla tle Honrrrários Ja OAB'TO.
clÁtrsut.A QLltlT.{ - DAs oBRIGAÇoEs D() c()\TRATA:{TE
O CO\TRATANTE obriga-sc a.

! - l)rovidcnciar os pagamcntos dcvrdos ao ( ONTRAI ADO. nos prazos cslrpulados. c dc acordo com

IN
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rs'l'stur',rs emitida\ c alesla(i()s ii pÍcstaçâ(' dor seÍr'içrrs pelo resçxrnsár'el pela tiscalizaçfu1
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ll- liscalizar e aconlpanhar a prcstaÇ;i() d!)s scrviços. por intermcdio d!- scrvidor dcsignado
especialrnentc pard cstc firn-
tll - C'omunicar ao CONTRATADO. atrar és do ''xccutor dcsignado. toda r' quaisqucr irrcgularidadcs
ocorridas nâ prestaçào dos sen iços e exigir a,( devidas providências que demandem do CONTRATADO.
l\'- Dcsignar o rcsptrnúlcl pelo acompanhanrcnlo s liscali/açào da prsstaçào dor surviços.
\'- Atcstar a cxccuçào da ;rrcstação dor scrliços úfctivanrcnlc rcalizada c conformc as cspccificaçõcs
técnicas dos sen'içcrs.

Vl - Fomccer ao ('ONTRATADO os clclncnlos ndcJ\siiri()s à dclbsa tlc scus direitos. se.jam

drrcunlentos, procurações. certidões etc.. scmprc que sc fizer neccssário c assim que lhcs for soliciurdo.
\Ill - Arcar com todas as despcsa-s e custas ncccssárias ao ticl dcscmpcnho do contrato c dclc decorrentes.
(.I,ÁTISI"]LÂ sExTA _ DÂ VIGÊNCI,\ Do CO\TRATO
O prcscntc contrato terá vigência ati o 2t) dc dczcmbro dc l()l-1. contados a partir dc l0 dc Janeiro de 2021,
poilendo. { critério da.s partes. ser prorrogarlo ate o limite dc sessenta meses, nos termos do art. 57, inc. ll.
dâ J.ci )i 6ó6/93.
Parágrafo (lnico - Para efeitos deste conlrato:
l - consrdcra-se:
â) ano o período rle doze meses contatlo <io dra do in:cio ao dia e urês correspondentes do ano
scguintc:
b) mês o perirüo de tetnpo conlado do dia do rnícro ao dra correspondente do rnê\ scgurntc;
lI - quando no àno nu n)ês do vcncrmcnto ttàtr houvt'r tr dia correspondent(- ao do inicio do prírzo, cslc
lindará no primeiro dia subsequente.
lll - pora llns de proporcionalidode e rntlir tdualizoçào enr dias:

â) ino côÍTesponde ao interregno de trezentos e sessentr e cinco dias;

b) nrà corresponde ao intcrÍcgno de lrinta dias:
c) semana corresponde ao interregno de sete dias
CLÁTISUT.A SETIMA _ DOS ACRÉSCIMOS E D.,rS SIIPRESSÔES

O CONTRAT.{DO se obriga a irccitar'('s acrêscimos ou suprcssôcs até o linlite dc 25% (vinte e

cineo por crntoldo valor atualizado dc cada ilent do contrato.

CLÁTJSULA OITAVA - DA DE§PESA
Os recursos orçamentários previsk)s e dcstinados à cobcnura drs despesas objeto deste contralo sairào por

conra do: tJnrdadc orçamcntária: 01.02.tU. I 22.0002.2003í \lanutcnção da procuradoriuasscssona juridical:
- elcrnento de despesa; 3.3.90.39 (()utros scrvisos de tercctra pessoa iuridica) Íirnte: I .500.0000.
('l-ÁusuLA r\oNA - DA FISCALIZAÇÀ0
('abe au CONTR^TANTE. a seu criténo c ír1ravés dc seus scrvidoÍes ou (lÉ ptssoas previamcnlc

dcsignadas. cxerccr a tiscalizaçào dc todas as tases dt' !'\ccuçào do prescnle conlràto, sem preiuízo das

ressalvas contidas nas disposições legair e nonnativls que rcgcm a adl'ocacit. sendo obrigaçào do
C()NTRA TADO Íiscalizar seus empregldos. parcciros c Prcpostos.
Paragraío Primeiro -,\ tisca[zaçào ou acompanhame'ntü da cxúcuçiio dcstL'contrato scrá rcalizada pela

Admintstraçào l\4unicipal âlra\'.is do corÍcspondL-nle Fiieal rlc ( ontràlo. o quc nio crclui nem reduz a

resporrsahilitiade do (-ONTRATAIX). rtos lertttus da legislaçârr referente ar licitações e c()ntratos
adminislrativos.
Paragrafo Segundo - O Frscal do prcsr.rrtc contrato será tbnnalmentc designado pelo CONTRATANTE.
(j(rnrpctin(lo-lltc o acompanhamrnto c Íiscalizlçirr (lo c0ntruto, rcs;xrndendo pclas açt-res c ()mrss(:)És quc

vicrcrn sujcitar a Administraçào Pública a prciuizos c danos. dirctos c indiÍctos,
Pa

tÍ1

L[nlc\
.ferceiro - Dentre as àtribuiçõcr iio fiscal rlo Contrato. entre ()utns tlecorrentes da funçào.



GOT ER\(' .rfi \'t<'IPlt DE ( t< ltOEtRrvlt,t - TO
(' \ PJ : 25. 0u.06.1.0Íttt I 4'

1t :lú 1úi.n li).í ttnrr,,
( FP ;'!la t:trt FtrriF t^ ;43'.1:4t

4r.ül;r'q=
cacHoEtRtNlt/

I - acompanh:tr c tlscaliinr a r"'rr'cuÇeo dos crlnlralos:
Il - rcgirtritI nos auli» tkr pr()§csr,'o adrnrnrslrâtrv(), quirÍrdr) r)bscr\ur irrcgu la rr úarles nir creuuçà(} do
scrriç,r. por nr!:io ds instrurn!'nlo hâbil (laudo dc inspcçào. r!'ldli)rior dc acomparrhamcnto !. rcscbimcnlo,

narcec'r lécni('o. ntcmorilndo etc. ). adolendo .rs nrovidéncr.rs nccês\xnas ao seu c(rnrrto cuntprintento I'm
t orr lirrnr idarlc cttnt or' crilúrios tlu qualitlaJr:. reittlintuttlo. cconomieidrrdr: u c fic iüncra. cnrrc rlulr()\ prcvistos
no insrrumcnlo convocarório. contÍitto c,ou p«)n()\to:
lll - .rcompanhar ()s pÍazlrs de rrgêncra drls conlrat(!:. rndicando a necussidadc dc. pronogaçõcs,
ircri'rcitttos r \uprl.is('ic\,
l\' - rolicitar at' CONTR,{IADO c aos orgàos lrrnpctr,'ntcs da ÀJnunistraçào Municipal.
lcmpcsti\ sÍncntc, todas as intonnaçõcs. d(rar.rmcntos ou providôncras neccssárras à bua cxccuçào do
( ()lll f:ll(1.

\'- cor)lenr sc o matcrial cntrcguc atcndc lnt!'gralmcntc à cspcciÍicaçào contida no instrumento
conv,\:at()n(,. contrato e.ou ptop()sta. inclusr\,e em rellçio i:-s unirlades e às quantidades que foram
crrtrcgucs. podcndo. caso neccssári(), srrlicilrr parcccr tricnico dos trsuános dos matcriais para a

conrprovaçio da regulandade do objcl() dntrÇguc:
VI - cr.rnti'nr sc o scÍviço rr'alizado atr"'ndr.- intcgralnlcntc à !'spr'citicaçào contida no insrrumento
convi[ât(')nr), aonlrâlo c'.)u proposta, podendr,. câs() necc\sirrio. solicitar parecer técnir:o dos usuários dos
:cn iços c dos sctorcs compclcntcs paÍa J cümpro\ açào da rcgulandadc' do scrviço cxcculado:
Vll proccder a Yerificação de todas as condrçireri pr e-eslabelecrdas pelos (irgii()s compctentes da
Adminrstraç;io Mrrnicipal. dcvtndo r!'lcitrr. no l(üo ou r'nr pane o l'omecim!.nlo cm desacordo corn as

mesnlüs. doeumentando as ocorrências nrx aulrli da contratâçàoi
Vlll-rcqur.r'cr uos órgà<rs ('ompclcnlcs ua Âdmrnistraçào Mtmrcrprl c oo Ordcnltlor dt Dcsgrsl quc
tletennrne ao conrâtado. as pÍovldênciils para correção de t'r'entuiris falhas ou det'ei«rs obsen ados:

I\ - cnrrtir. nos aulos da conlrataçào. lautlo tlc inspc'ção. rclatórios dc aconrpanhamento c rL'csbimento.

Ítiireüer tér'nrco. memomndo etc. rntbrmando aos orqàos r'ompetentes da .\dmrnrstraçào \4unicipal e a,r
()rJor:rdor da Dcspcsa as txtrrrências obsç'n arlas nI cnlÍe8:t Jtr :rt;rtr-rili r' na cxccur'iio do scn iço:
X - .'olicitaÍ âos s!'torcs cot'nFrctcntcs. quando nàtl tr fizcr l-'cssoalnrcntc. \'[lc lom!':is nrcdidas ncccssárias
a cr,rnunrcaçào !() conlratad(r para a prom«rçitr da leparaçio. correçàtr. suhstituiçà(' (ru a entre8l imedram
do obicto contratado. com a tixaÇào de prazos. na lcntati\it Je s.' dc sc cYitar (r fftlcesso adnrinistrarivo
punitilr;
XI r)os cajos dc prorrogaçtics. as sohcitaçõcs dcr'.'m scr crpedidas t'm. no nráxinr',r, a0 (novenra) dias do
ténrin() d(l c(lntrltlo:
\ll - nos easos dc acróscinros c suprcsstics as :olicitaçô!'§ dcvcm scr cxpr'didas !'ln. no máxinlo. 90
(ní)\'enta) dius para rcauzaçào da ltlteraçâo contr0tual:
\lll -vcriÍicrr sc rr contrato llrmado conlinua scndo ncccssári(r o()s llns públictrs. nranil'estando-sc,
intediatanrcnte. ern cascr rle desnccessidadc. r
\l\r -acompanhnr os ondâmcnlos das solicitaçties dc contrataçires.

CL.{USULÀ DECIMA - DAS SANÇOES ÁDMINIS'IR.{I'IvAS
Alú'nr do dircrto ao lcssarsinlcnto por er crttuais pc[das c dartos causados pclo ('ONTRATADC), por
deseurnprir compromissos ronü'atutlr dctinidus ncst!' instrumsnto dceorrcnt,,'s d!'ntos que. nu cxercisio
prolissronal. pratisir com dolo ou culpa. podcnro sr.'r-lhc intÍ\osta.s as re'guinlcs pcnllitladcs prcr isus na Lci
n" 1t666/91. quais seiam:
I - ÀdYcrtôncia:
ll - Susp'":nsiio c' rnrpcrirmento do tlrretto dc lrcitar !' contnittr com o Atlminrstraçào Municipsl
(.( )NTR,AT.\NTI]:
Ill - Declaração de inidoncidadc parr licitar e contrat.rr no easo dc reincidênetl em lalta 6lrave;

nto dc multa dc atc 5o ô sobrc o r alor da parccla !'m atraso

àm
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Paragrafo Primeiro - Â penrlidadc consistcntt'me multa pode ser âplicada, cumulativamente. com uma
tlrs derrtair sançircs. ohservada a grar ttladc na rnltaçãr,.
Parágrafir Segundo - Antcs da aplicasào dc qual<1u.'r sançâo scrá garonrido ao C'ONTRATADO o
contradilóriô e a anrpla det'esa. em pÍocesso adnlinistrali\o.
ParágraÍo Terceiro - Os ralonjs r.las multus rlcr L'rào sor rr:colhidos pcranlc & Sucrutaria l\4uniuipal dc
Finanças. no pra/o i lormc !'stabcl!'crdos pclo ('Ol'iTR.{T^DO. s.'ndo cobrada judicialmcntc caso ocora
sua insdirnplôncia, apôs inscriçào eÍn divida atav0. podcndo o C'ONTRATANTI r,'fcturu rctençà(r junto a(rs

eri'dilos quc. porvcntura. possua o ('()NTRAT.{D().
ParágraÍo Quarto - O CONTRATADO nào scrá punido e nem responde pelos prcjuízos rcsultantes rle
caso lirrtuito ou lbrça maior. ou quando f,r(l\ada a .lusta causa c impcdimcnto. ou. einda. quando nào
tlccorrenr (lc at(!s. qur-, no cxcrcício profis:rtrnal. pratir'lr ct'nr dolo ou culpa.
CI,ÂUSIII,A DT,CIM.{ PRIMf,IRA- DA RESCISAO
A inexecuçào total ou parcial deste c(,ntrato n()r parle {lo CONTRAT.ADO asseguraú ao CONTRATÂNTE
(r direrk) ds rcscisà(r nos termos do arl 7i da t r'i 8.66ó 91. bem como nos c.:lsos cltados nos anigos 78 e 79
tlo mesmo diploma legal. sempre mcdrantc notilicação. assegurado o contradi«irio c a ampla deÍ'asa.
Parágrafo Primeiro - Ocorrcndo rescisào admrnistrahla do presente contrato. às paíes serào assegurados
or direilos previstos no artigo 79 § l" da Lci n" tl.6ó6;9i
Parágraío Segundo - O CONTRATÂNTI rcscindirá o contralo automátice e indcpcndcntcmcnlc dc aviso
ou notiticaçàc, Judicial ou extraludrcrâ1. nos segulntcs casos: «rnçordata. lalêncra ou rnstalaçào de
insolvência civil do CONTRATADO: ou dc dissoluçâo dç- sociedadc.
Parágrrfo Terceiro - No caso de rompjment(, unilateral sem justa causa. a CIONTRÂT,,\NTE é obrigada a

pagar. ú CONIRA'l ADA, por interro â rctnbuição vencida (honorános advocaticios contraluats). com
cominaçôes legais e contratuâis. e por metadr. 0 que lhe tocaria de entâo ao teÍno tinal do conrato,
conlormc art. ó0-1 do Código Ciril.
Parágrafo Qu!ío - Â exdnçào do presente conrato, qualquer que seja o motivo (unilateral. amigavel ou
pclo escoarncnto da sua vigôncia 1:

| - nâo dcsobriga o ('ONTRAIANTF. do paganrcnto das vcrbas honorârias contratadas, nos tcrntos c
condiçtjes alustados nesle rnstrumento.
II - nào rctira. ncm exclui o diÍcito do ('ONTRATAI)O de receber o quanro lhc scja devido a titu]o de
honoános advocaticios sucumhenciais liratlos pela autoridade -iudiciária ou decorrente da atrvidade
irdmlnrslrativa- dc modo que:
a) cstando a causa encerrada. o CONTRATADO terá direito à integrralidade referida verba honoúria de
sucunrhôncia:
b) quanm as câusas pendentes, o CONTR^TADO tera tlirei«r à parte verba honorána de sucumbência
calculada proporcionalmente ao scn iço cl'ctir anrcnte prcstado
Ill - importa na conscquente e imediata r evoeaçào dos mandatos proc'umtórios linculados e decorrc'Íltes
dcslc inslrumento conlÍatual, dispcnsada qualquc'r Í'ornrali,lade de cientiflcação ou a notificaçào especilica
dos mandatários quanto à revogaçào. sendo dcver do CONTRATANTE eonrtituir novo procurador no
prazo dr: l5 (quinze) dias contados da rescisào, data a parrir da qual os rnandatários cstarào inlegralrnente
dc'sobrigados dos podercs e responsabrlidaclcs oriundos da outrtrga.
Parágrefo Quinto - Nos casos em quc o CONTRA-IANTE solicitar que o CONTRATADO expcça
suhstabelecinrentü. scnr reserva de Jxrrleres. rrrr quattdo. evenlualrnente, seja solicitado, por autoridade ou
terccirus, âto lbnlrírl de rcvogaçrio. o CON'IRATADO podcrá lonnalizar rcnúncis dos rcspcrlrvos
ntandatos procuratórios, scndo quc. ncnr <l suhst8bclccintento. ncm a rcnúncia, r!.tirarâo ou cxcluirào os
direi«rs thr tr ('O\TRATADO quanto u.r vcrhas honorárias úontràluais É Hmh€nt iu sucumhcnciais,
vigcndo cntrc os §ontracntcs. para t(dos os Íins. os dircitos c obrigaçõcs pactuados ncstc insfumcnto.

Cr)m rcl açào ao reÍêrido suhstahclecimento c renüncia, (rs mcsntos ef'ei«rs juridicos da rev<lgaçâo
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O tirro compcte-ntc para dirimir c rcsolvcr qualqu!'r qucstão rclativa a prcscntc contrato ó o da Comarca dc
i\naniis,iTO
CLÁUSULA DÚCIMA TERCEIRA - DA ('oTSTITUIÇÂO Do TERMO
O preÍiente teÍmo contraual é tírulo executivo extÍajudicinl. na tbrma do an. 2.1 da Lei n' t1.906/94
(E\lalulo Ja OAB) c c aí. 784, rncs. II. III c XII. do (lPC. scn«lo quc as impríânciar-r dcvir"las pcla
CONTRAT^NTE podcrâo scr exigidas atrar i's dc proccsso dc cxccuçào. ficando pactuada a possibilidadc
dc cobrança diret:r. rnediantc retençàíJ ou conlpcnssçào de crétlit<rs, sr'mFre que posJí\ r.l.

F [x)r csti{rcnr assim justos c contratados, ü\ partes assinam o pÍesrnte üontrato enr 0j (três) vias de igual
teor e frrnla. para um só eÍ'eito, conr a prescnça das Íestemunhirs abaixo.
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